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Resumo 

0 presente trabalho aborda as ações implantadas em um hospital 

público, visando ao respeito à individualidade do paciente e ao di- 

reito de ser identificado usando o nome de sua escolha. Trata-se 

de um estudo descritivo baseado em referéncias bibliograficas e 

no relato de experiéncia da implantacao de uma ação no Hospital 

Regional de Jundiaí, no Estado de São Paulo, de inserção do cam- 

po “nome social” no prontuario eletrônico e demais documentos 

relativos à internação e ao cuidado de pacientes transexuais e tra- 

vestis. São citadas também ações realizadas pela instituicao que 

visam & conscientização quanto ao respeito à população LGBT. 
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Abstract 

The present work deals with actions implemented in a public hos- 

pital, aimed at respecting the patient’s individuality and right to be 

identified using the name of their choice. This is a descriptive study 

based on bibliographic references, and on the experience report of 

the implementation of an action in the Regional Hospital of Jundiaí 

in the state of São Paulo to insert the field “social name” into the 

electronic medical record and other documents related to hospita- 

lization and patients care. Likewise, other actions carried out by 

the institution aimed at raising awareness of respect for the LGBTQ 

population are also mentioned. 
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Introdução 

A Política Nacional de Humanização (PNH)2, lança- 

da em 2003, estimula a comunicação entre gestores, 

trabalhadores e usuários dos serviços de saúde para 

a construção de processos coletivos de enfrentamento 

de relações que possam produzir atitudes e práticas 

desumanizadoras. A PNH preza por um ambiente onde 

a autonomia e a corresponsabilidade dos profissionais 

de saúde em seu trabalho, bem como dos usuários 

no próprio cuidado, não sejam inibidas. Considerando 

a análise dos problemas e dificuldades de cada ser- 

viço de saúde e tomando por referência experiências 

bem-sucedidas de humanização, compreende-se um 

Sistema Único de Saúde (SUS) que dá certo. Dele, 

partem as orientações da PNH traduzidas em seu mé- 

todo, princípios, diretrizes e dispositivos. Dentre as seis 

diretrizes da política, vale ressaltar o acolhimento e a 

defesa dos direitos dos usuários. 

De forma mais específica, este artigo aborda o 

atendimento no âmbito da saúde prestado a um grupo 

de usuários específico: lésbicas, gays, bissexuais, tra- 

vestis e transexuais (LGBT). A PNH norteia as práticas 

na área da Saúde como um todo e, para atender ao 

público LGBT respeitando suas individualidades, sur- 

giu a necessidade de instituir uma política especifica. 

Com o objetivo de 

“[...] promover a saúde integral da popu- 

lação LGBT, eliminando a discriminacdo e 

o preconceito institucional e contribuindo 

para a redução das desigualdades e para 

consolidacdo do SUS como sistema univer- 

sal, integral e equitativo”. (p.18) 

instituiu-se entao a Politica Nacional de Saúde 

Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais (LGBT), em 1° de dezembro de 2011, 

pela portaria de n° 2.836 do Ministério de Estado da 

Sadde®. Tal politica? pressupde que: 

“A garantia ao atendimento a satide 

é uma prerrogativa de todo cidaddo e 

cidada brasileiros, respeitando-se suas 
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especificidades de género, raca/etnia, 

geracdo, orientacao e praticas afetivas e 

sexuais”. “Suas diretrizes e seus objetivos 

estão voltados para mudancas na deter- 

minação social da saúde, com vistas à 

reducdo das desigualdades relacionadas 

a saude destes grupos sociais” (p.6). 

Uma politica especifica se faz necesséria para 

informar e formar conhecimento quanto a estratégias 

necessarias de ação em saude, diante da especifi- 

cidade das vivéncias de LGBT, qualificando acdes e 

provocando transversalmente diversas áreas técnicas, 

objetivando a integralidade e a equidade.* 

Compreendemos que, desde então, deu-se inicio 

a um desafio ainda maior: o de fazer a politica ter 

efetividade na garantia de direito a essa populacao. A 

efetivacao da mudanca proposta pela Politica Nacio- 

nal de Saúde Integral LGBT e o correto atendimento a 

essa população em sua diversidade € possivel se os 

profissionais de saúde passarem por revisao de suas 

concepcoes e posturas éticas. Os códigos de ética 

de profissdes da saúde devem ser observados em 

suas pontuacdes enfaticas sobre a não discriminacao 

nos atendimentos.® 

Diante do exposto, vale consultar cédigos de 

ética de profissdes de atuacao na area da saúde e com- 

preender o que eles trazem acerca do comportamento 

nao discriminatorio e respeitoso. O Cédigo de Etica 

Médica®, por exemplo, traz em seu artigo 23 do capitulo 

sobre Direitos Humanos, que € vedado ao médico: 

“Tratar o ser humano sem civilidade 

ou consideracdo, desrespeitar sua dignida- 

de ou discrimina-lo de qualquer forma ou 

sob qualquer pretexto” (p.25). 

0 Cadigo de Etica dos Profissionais de Enferma- 

gen’, por sua vez, pontua que: 

“O Conselho Federal de Enferma- 

gem, ao revisar o Cédigo de Etica dos 

Profissionais de Enfermagem - CEPE, 
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norteou-se por principios fundamentais, 

que representam imperativos para a 

conduta profissional [...] esses principios 

fundamentais reafirmam que o respeito aos 

direitos humanos é inerente ao exercicio da 

profissao, o que inclui os direitos da pessoa 

a vida, a saude, a liberdade, a igualdade, 

a seguranca pessoal, a livre escolha, a 

dignidade e a ser tratada sem distinção 

de classe social, geração, etnia, cor, crenca 

religiosa, cultura, incapacidade, deficiéncia, 

doenca, identidade de género, orientacao 

sexual, nacionalidade, convicção politica, 

raca ou condicdo social” (p.25) . 

0 Cédigo de Etica Profissional do Psicélogo® veda, 

em seu artigo 2°, ao profissional de Psicologia: 

“a) Praticar ou ser conivente com 

quaisquer atos que caracterizem negligén- 

cia, discriminacéo, exploracéo, violéncia, 

crueldade ou opressdo; b) Induzir a con- 

vicções politicas, filosdficas, morais, ideo- 

lógicas, religiosas, de orientacdo sexual ou 

a qualquer tipo de preconceito, quando do 

exercicio de suas funções profissionais[...] 

e) Ser conivente com erros, faltas éticas, 

violação de direitos, crimes ou contraven- 

ções penais praticados por psic6logos na 

prestacdo de servicos profissionais” (p.9). 

0 Código de Etica do Assistente Social® conta 

com onze principios norteadores, nos quais vale citar 

os que enfatizam a liberdade, os direitos humanos, 

a justica social, a diversidade e a não discriminacéo: 

“I. Reconhecimento da liberdade 

como valor ético central e das demandas 

politicas a ela inerentes - autonomia, 

emancipacdo e plena expansão dos in- 

dividuos sociais; Il. Defesa intransigente 

dos direitos humanos e recusa do arbitrio 

e do autoritarismo; [...] V. Posicionamento 

em favor da equidade e justica social, que 

assegure universalidade de acesso aos 

bens e servigos relativos aos programas 

e politicas sociais, bem como sua gestdo 

democratica; VI. Empenho na eliminação de 

todas as formas de preconceito, incentivan- 

do o respeito a diversidade, a participacdo 

de grupos socialmente discriminados e à 

discussdo das diferencas; [...]JXI impõe o 

“Exercicio do Servico Social sem ser discri- 

minado/a, nem discriminar, por questées 

de inserção de classe social, género, etnia, 

religido, nacionalidade, orientacdo sexual, 

identidade de género, idade e condicdo 

fisica” (p.23-24). 

Diante do exposto, observa-se que as politicas 

publicas sugerem o respeito aos comportamentos 

nao discriminatérios, por meio de documentos que ja 

são preconizados pelos conselhos profissionais, por 

meio dos seus códigos de ética profissionais. Pode-se 

dizer que este € um tema que deve estar presente de 

forma permanente na formacao de gestores e demais 

profissionais da saúde. 

Quanto ao publico LGBT, suas lutas se mostram 

cada vez mais necessdrias para a garantia de direitos, 

inclusive na drea de Saúde, onde o atendimento é 

prestado também por pessoas cujos comportamen- 

tos foram desenvolvidos em contextos sociais LGBT- 

fobicos®. A universalidade do direito à saúde implica 

também incluir discussoes sobre orientacao sexual e 

identidade de género nos curriculos de formacao dos 

profissionais da saúde, bem como atualização median- 

te processos de educação permanentes®, o que nem 

sempre é realizado. 

Compreende-se que esses processos de educa- 

cao podem e devem estar inseridos nas instituicoes 

de saúde, possibilitando novos olhares para os usuá- 

rios. É importante fomentar reflexdes sobre os papéis 

e as crenças dos profissionais, de forma a melhorar 

os ambientes de atendimento e para que os agentes 

dessa acao se alinhem as politicas governamentais e 

as especificidades das populações atendidas.'* 
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Considerando a importancia do que foi explanado 

até o momento, este artigo traz o relato de experiéncia 

de implantacao de acdes voltadas ao publico LGBT 

no Hospital Regional de Jundiai (HRJ). Trata-se de um 

hospital publico estadual localizado no municipio de 

Jundiai, no estado de Sao Paulo, com atendimento de 

carater cirdrgico eletivo. O servico foi inaugurado em 

2014, sob a gestao do Instituto de Responsabilidade 

Social Sirio-Libanés (IRSSL), organizacao social de 

saúde (OSS) que tem como propósito compartilhar a 

exceléncia na saúde publica, com relevancia social.** 

Pressupostos éticos para a 

conducao do problema 

Buscando por uma postura profissional ética, o 

IRSSL orienta seus funcionarios por meio de seu Codigo 

de Conduta. Tal documento formaliza os principios que 

norteiam a conduta de cada trabalhador(a) no exercicio 

de suas atribuicdes profissionais, independentemente 

de cargo ou funcao que ocupe, para que, por meio do 

comportamento ético, toda a coletividade da instituicao 

tenha um ambiente de trabalho seguro, harmonioso e 

livre de agressao, discriminacao e assédio.'? 

0 Cadigo de Conduta do IRSSL afirma que “dis- 

criminacao é quando se da a alguém um tratamento 

diferenciado em funcao de raca, cor, religiao, orienta- 

ção sexual, género, deficiéncia, nacionalidade, idade, 

informacao genética ou qualquer outra caracteristica”. 

0 texto aborda o sexismo, o machismo, a misoginia, o 

femismo e a transfobia, além de outros exemplos de 

discriminacao.*? 

A disseminacao desta tematica ocorre no HRJ e 

demais unidades de saúde geridas pelo IRSSL. Esse 

processo de educacao e conscientizacao esta em con- 

sonancia com o artigo 2 da Politica Nacional de Saúde 

Integral LGBT?, que expõe 24 objetivos especificos, 

dentre os quais, cabe citar: 

“lll - qualificar a rede de servigos do 

SUS para a atenção e o cuidado integral a 

saude da população LGBT; 

() 
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XVI - atuar na eliminação do precon- 

ceito e da discriminação da população 

LGBT nos serviços de saúde; 

XVII - garantir o uso do nome social 

de travestis e transexuais, de acordo com a 

Carta dos Direitos dos Usudrios da Saúde; 

() 

XIX - promover o respeito & popula- 

ção LGBT em todos os servicos do SUS; 

() 

XXII - incluir o tema do enfrentamento 

às discriminações de gênero, orientação 

sexual, raça, cor e território nos processos 

de educação permanente dos gestores, 

trabalhadores da saúde e integrantes dos 

Conselhos de Saúde”. (p.20-23) 

A Politica Nacional de Saúde Integral LGBT? 

compreende que todas as formas de discriminac&o, 

como no caso das homofobias, que incluem lesbofobia, 

gayfobia, bifobia, travestifobia e transfobia, devem ser 

consideradas na determinacao social de sofrimento e 

de doenca. Diante disso, compreende-se o quao rele- 

vante pode ser a insercao de debates relacionados à 

tematica LGBT dentro das instituicdes de saúde. Dentre 

elas, como apontam alguns autores: 

“As dificuldades decorrentes do pre- 

conceito enfrentadas pelo pablico LGBT na 

sociedade como um todo, manifestam-se 

nos serviços de saúde. As pessoas aces- 

sam os servicos motivadas pela combina- 

ção de aspectos individuais e contextuais, 

que também serão preditores da qualidade 

do atendimento recebido.™* 

“O SUS podera tornar-se um impor- 

tante instrumento de promoção da cidada- 

nia das pessoas trans na medida em que 

efetivar a universalidade do acesso, a inte- 

gralidade da atencdo - ofertando, de forma 

articulada e continua, os servicos que 
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permitam enfrentar os determinantes e os 

condicionantes da saúde e do adoecimento 

- e a equidade - considerando as questões 

proprias a saúde das pessoas trans.™ 

Assim, observa-se o quao relevante pode ser 

a implantacao de acoes que melhorem a experiéncia 

do usudrio LGBT no contexto da saúde, fazendo com 

que este se sinta acolhido e bem-vindo nas insti- 

tuicoes de saúde. 

Com o objetivo de implementar acoes para usua- 

rios LGBT e combater o preconceito, o HRJ implantou 

acdes visando ao melhor atendimento a este publico, 

como a disponibilizacao de banheiros unissex e a inser- 

ção do nome social no prontudrio eletronico e demais 

documentos relativos à internacao e ao cuidado do 

paciente. O uso do nome social foi adotado após pu- 

blicacao do decreto nº 8.727, de 28 de abril de 2016, 

que diz o seguinte: 

“A pessoa travesti ou transexual 

podera requerer, a qualquer tempo, a in- 

clusdo de seu nome social em documentos 

oficiais e nos registros dos sistemas de 

informacdo, de cadastros, de programas, 

de servicos, de fichas, de formuldrios, de 

prontudrios e congéneres dos 6rgaos e das 

entidades da administracdo publica federal 

direta, autarquica e fundacional.” 

Importancia do nome social e sua 

implementação no Hospital Regional de Jundiai 

A respeito do uso do nome social, é importan- 

te citar a “Carta dos Direitos dos Usuérios da Saú- 

de™®, que ressalta: 

“E direito da pessoa, na rede de servi- 

cos de salde, ter atendimento humanizado, 

acolhedor, livre de qualquer discriminacdo, 

restricao ou negacao [...] garantindo-lhe a 

identificacdo pelo nome e sobrenome civil, 

devendo existir, em todo documento do 

usuario e usudria, um campo para se re- 

gistrar o nome social, independentemente 

do registro civil, sendo assegurado o uso 

do nome de preferéncia”. (p.12) 

A não adesao ao uso do nome social pode ser 

um fator prejudicial no acolhimento, no acesso aos 

servicos e na promocao de saúde. Ao se sentir reco- 

nhecido, compreendido em sua identidade de género 

e, principalmente, respeitado, o usuario sente-se con- 

fortével para acessar os servicos e usufruir de seus 

direitos em saúde.** 

No entanto, muitas vezes essa exigência não é 

observada pelos profissionais em suas práticas, lesan- 

do um direito que a população LGBT tem e sendo uma 

das queixas mais significativas relacionadas ao trata- 

mento precário por parte da equipe multiprofissional*””. 

Segundo a Politica Nacional de Saúde Integral LGBT, 

a falta de respeito ao nome escolhido pelas pessoas 

travestis e transexuais configura-se como uma violéncia 

que acontece diariamente nas suas vidas sociais.? 

Rocon e colegas'*, em pesquisa realizada, apon- 

tam o desrespeito ao nome social, a discriminacao 

e o diagnéstico no processo transexualizador como 

principais limitações no acesso ao sistema de salide. 

Da mesma forma, Santos e colegas® ressaltam que: 

“A imposicdo da heterossexualidade 

como o comportamento sexual padrão 

pode contrariar o principio da autonomia, 

uma vez que limita as possibilidades de 

autodeterminacdo do usudrio, obrigando- 

-0 a se submeter a padrées externos de 

retiddo. Uma das formas de promover as 

mudangas necessarias nos serviços de 

saude perpassa pelo questionamento da 

heterossexualidade como a única possi- 

bilidade aceitavel de orientacdo sexual, 

buscando abarcar as especificidades dos 

diversos segmentos populacionais”. (p.406) 

Aspectos histéricos, comunitdrios, econdmicos, 

politicos e culturais influenciam as noções do que é 
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saude, sendo essas nocdes pontos de partida para 

a elaboracao de politicas publicas. A partir dessa 

compreensao, podemos nos implicar enquanto cida- 

daos, usudrios ou profissionais do sistema de saúde, 

proponentes de demandas relacionadas a garantia de 

direitos. Torna-se possivel a manutencao do SUS alinha- 

da as subjetividades de grupos sociais marginalizados, 

como a populacao LGBT.*º 

Considera-se que, dentre muitas possibilidades 

de melhoria para o acesso da populacao LGBT aos 

servicos de saúde esta o uso do nome social. Este 

deve ser considerado uma porta de entrada da popu- 

lação LGBT no SUS. Para tanto, a Politica Nacional de 

Humanizacao aposta na inclusao de trabalhadores, 

usudrios e gestores na produção e gestao do cuidado 

e dos processos de trabalho.* 

0 principio da humanizacao é a inclusao realizada 

de forma coletiva e compartilhada, dando autonomia 

aos seus agentes de trabalho para que haja mudancas 

nos servicos de saúde prestados®. Assim, conclui-se 

que as ações implantadas no HRJ vão ao encontro 

do que prezam as politicas publicas. Contudo, ain- 

da ha muito o que desenvolver em parceira com o 

usudrio de saúde. 

No que diz respeito à implementacao de politicas 

publicas para a populacao LGBT no Brasil, a despeito 

dos avancos recentes nas iniciativas governamentais, 

0 que se observa € que nunca se teve tanto e o que 

ha é praticamente nada.*® Canabarro complementa® 

“A reflexdo acerca das conquistas 

de direito ndo apaga sua importancia na 

vida prática de sexodiversos brasileiros, 

mas abrem caminhos para a construir um 

movimento mais abrangente, no que se 

refere a categorias identitarias, mais eficaz, 

no que se refere a produção de leis que 

impegam brechas hermenéuticas, e mais 

humano, no que se refere aos processos de 

despatologizacdo de identidades de género 

e orientações afetivo-sexuais”. (p.1) 
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Consideragoes finais 

Conclui-se que a Saúde é algo diligente, em cons- 

tante transformacao. Os processos são constantes e 

devem ser desempenhados por muitos agentes. A Cons- 

tituicao Federal de 1988, no artigo 196, declara que: 

“A saude é direito de todos e dever 

do Estado, garantido mediante politicas 

sociais e econémicas que visem a reducao 

do risco de doenca e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitario as acoes 

e servicos para sua promoção, proteção e 

recuperacdo.™ 

Portanto, o usudrio de saúde deve ser cada vez 

mais inserido como protagonista no desenvolvimento 

destas politicas, que visam a aprimorar 0s processos 

de gestão e atencao em satide, o que obviamente inclui 

toda a populacao LGBT. 
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